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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

PARECER AO PROJETO DE RESOLUÇÃO N. 13/2011

RELATÓRIO

Diversos Vereadores apresentam proposta de alteração ao artigo 234 do Regimento Interno da CML (Resolução n. 6/1993), que trata dos dos projetos com tramitação especial, inserindo ao inciso IX disposição no sentido de que a retirada de pauta pelo líder do Prefeito ou pela maioria dos Vereadores abrirá novo prazo de sete dias úteis para apresentação de emendas, e alterando o § 1º, permitindo que as Comissões Permanentes apresentem substitutivos em qualquer fase de tramitação.
PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

1. A quantidade de Vereadores que assinam a proposição atende ao comando do artigo 249 do próprio RICML, que prevê, para sua alteração, a necessidade de propositura por pelo menos um terço dos Edis.
2. Os projetos com tramitação especial seguem um rito próprio, que partir da vigência do texto inserido pela Resolução n. 92/2011, pauta-se numa lógica voltada para a racionalização dos momentos da apresentação de emendas, bem como para a facilitação de identificação e votação das emendas então apresentadas. A partir de tal constatação, nos parece que a modificação proposta viola o próprio Regimento Interno da CML em ao menos três pontos:

a) cria a possibilidade de momentos para apresentação de emendas não previstos no rito especial do artigo 234, que os limita aos momentos descritos nos incisos IV e VII;

b) colide com a sistemática vigente, que, como visto, é pautada na racionalização do procedimento, ao permitir a abertura indefinida de prazos para apresentação de emendas (um prazo novo a cada retirada de pauta);

c) colide com o sistema vigente, ao criar a possibilidade de comissões permanentes utilizarem-se de substitutivos, já que esta forma de proposição, como se constata da leitura sistematizada do rito tratado no artigo, foi abolida nesta tramitação especial, em prol da racionalidade do sistema.
3. Por estas razões, opina-se contrariamente à tramitação da proposta.

Carlos Alexandre Rodrigues, Advogado CML, em 29 de novembro de 2011.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 13/2011

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos contrariamente à tramitação do presente projeto por esta Casa. 

SALA DAS SESSÕES, 29 de Novembro de 2011.

A COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO:

Sebastião dos Metalúrgicos
Jairo Tamura
Ivo de Bassi

Presidente/Relator
Vice Presidente
Membro

[image: image1.wmf]